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CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO E VISÃO E ARTE INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA.

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO , CNPJ nº 01.468.760/0001-90, isento de
Inscrição Estadual, com sede na rua Riachuelo nº 115, CEP nº 01007-904, nesta Capital, neste ato
representado pelo Doutor DÊNIS FÁBIO MARSOLA, Promotor de Justiça e seu Diretor-Geral,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa VISÃO E ARTE
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA. , CNPJ nº 00.855.265/0001-71, estabelecida
na Avenida Tenente Amaro Felicíssimo da Silveira, nº 652, Parque Novo Mundo, São Paulo - SP,
CEP 02177-010, neste ato representada pelo Senhor PAULO ALEXANDRE SALOMÃO,  Sócio
Administrador, CPF nº xxx.894.xxx-38, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
assinam o presente Contrato, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais normas da legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II )
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de envelopes plásticos e lacres personalizados,
conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da
proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo
em epígrafe.
 
1.2. Objeto da contratação:
 
 

ITEM
 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1.1 ENVELOPE EM FILME
PLÁSTICO REUTILIZÁVEL

PERSONALIZADO: com
fechamento por duas linhas
de furos paralelas entre si e

a abertura do saco, de
modo que o saco possa ser
dobrado próximo a abertura,
fazendo com que os furos
das duas linhas paralelas

se sobreponham e
permitam a passagem do fio

de selagem do lacre de
forma a selar a abertura
depois de apertado (tipo

enforcamento). Fabricado
em polietileno transparente.
Personalizados MPSP, em

435873 Milheiro 15 R$ 534,00 R$ 8.010,00
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02 (duas) cores, a saber,
escrita na cor preta, mais
fundo na cor branca para

escrita (2x0).
TAMANHO P:

-Com espessura mínima
de 65 µm (65 micras) por

parede;
-Medida mínima de 265
mm de largura por 380

mm de altura (tolerância
de ±5 mm nas dimensões

nominais);
-Com peso suportado de

no mínimo 3kg.
OBSERVAÇÕES:

1. Fabricação em filme
termoplástico de polietileno,
de alta resistência ao rasgo

e punctura,
natural/transparente;

2. Permitir a personalização
em cores, em conformidade

com a arte gráfica que
consta do ANEXO I.2,

devendo o acabamento
superficial possuir baixo
brilho, de forma a não

dificultar a leitura do texto
do envelope, devido a

incidência de luz;
3. O filme deve possuir

coloração transparente, de
modo a permitir a

visualização do conteúdo;
alta rigidez, adequada ao

tratamento automático e ao
manuseio; baixo brilho, de

forma a não dificultar a
leitura do texto do
envelope, devido a
incidência de luz;

4. Deve constar impresso o
logotipo da Instituição

(MPSP-Ministério Público
do Estado de São Paulo),
conforme imagem a ser

disponibilizada e campos
fixos para preenchimento
dos dados dos vestígios

acondicionados, conforme
imagem contida no anexo.

5. Nos campos de
preenchimento de dados,
deverá ser aplicada tinta

fosca branca de excelente
qualidade, impregnada com
sílica e com concentração
baixa de verniz para rápida

absorção, que permita a
escrita com caneta

esferográfica sem formar
borrões, para garantir

perfeita legibilidade até
chegar ao destino. A tinta a

ser utilizada deverá ser
garantida contra

apagamento de dados;
6. A cor da tinta utilizada

nos campos de dados
poderá ser branca ou cinza

pálido, desde que não
prejudique o entendimento

da impressão;
7. Não deverá constar do
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material dados cadastrais
do fabricante/fornecedor,
tais como, razão social,
telefone, endereço etc.

8. Deverá ser impresso o
mês e o ano da fabricação
do material, a exemplo do

formato (06/20);
9. A impressão deverá

apresentar fidelidade com a
arte gráfica e ser isenta de
falhas, manchas ou outros
defeitos que prejudiquem a
utilização ou apresentação

do envelope;
10. O filme deverá ser

isento de dobras, rugas,
furos, bolhas e quaisquer

outros defeitos que
prejudiquem a utilização ou
apresentação do envelope;

11. O envelope deverá
proteger o conteúdo até o

limite de peso especificado,
resistindo adequadamente
ao manuseio e operações

do tráfego postal até o
destinatário.

1.2 ENVELOPE EM FILME
PLÁSTICO REUTILIZÁVEL

PERSONALIZADO: com
fechamento por duas linhas
de furos paralelas entre si e

a abertura do saco, de
modo que o saco possa ser
dobrado próximo a abertura,
fazendo com que os furos
das duas linhas paralelas

se sobreponham e
permitam a passagem do fio

de selagem do lacre de
forma a selar a abertura
depois de apertado (tipo

enforcamento). Fabricado
em polietileno transparente.
Personalizados MPSP, em
02 (duas) cores, a saber,
escrita na cor preta, mais
fundo na cor branca para

escrita (2x0).
TAMANHO M:

-Com espessura mínima
de 80 µm (80 micras) por

parede;
-Medida mínima de 430
mm de largura por 625

mm de altura (tolerância
de ±5 mm nas dimensões

nominais);
-Com peso suportado de

no mínimo 10kg.
OBSERVAÇÕES:

1. Fabricação em filme
termoplástico de polietileno,
de alta resistência ao rasgo

e punctura,
natural/transparente;

2. Permitir a personalização
em cores, em conformidade

com a arte gráfica que
consta do ANEXO I.2,

devendo o acabamento
superficial possuir baixo
brilho, de forma a não

dificultar a leitura do texto

402424 Milheiro 3 R$ 1.740,00 R$ 5.220,00
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do envelope, devido a
incidência de luz;

3. O filme deve possuir
coloração transparente, de

modo a permitir a
visualização do conteúdo;
alta rigidez, adequada ao

tratamento automático e ao
manuseio; baixo brilho, de

forma a não dificultar a
leitura do texto do
envelope, devido a
incidência de luz;

4. Deve constar impresso o
logotipo da Instituição

(MPSP-Ministério Público
do Estado de São Paulo),
conforme imagem a ser

disponibilizada e campos
fixos para preenchimento
dos dados dos vestígios

acondicionados, conforme
imagem contida no anexo.

5. Nos campos de
preenchimento de dados,
deverá ser aplicada tinta

fosca branca de excelente
qualidade, impregnada com
sílica e com concentração
baixa de verniz para rápida

absorção, que permita a
escrita com caneta

esferográfica sem formar
borrões, para garantir

perfeita legibilidade até
chegar ao destino. A tinta a

ser utilizada deverá ser
garantida contra

apagamento de dados;
6. A cor da tinta utilizada

nos campos de dados
poderá ser branca ou cinza

pálido, desde que não
prejudique o entendimento

da impressão;
7. Não deverá constar do
material dados cadastrais
do fabricante/fornecedor,
tais como, razão social,
telefone, endereço etc.

8. Deverá ser impresso o
mês e o ano da fabricação
do material, a exemplo do

formato (06/20);
9. A impressão deverá

apresentar fidelidade com a
arte gráfica e ser isenta de
falhas, manchas ou outros
defeitos que prejudiquem a
utilização ou apresentação

do envelope;
10. O filme deverá ser

isento de dobras, rugas,
furos, bolhas e quaisquer

outros defeitos que
prejudiquem a utilização ou
apresentação do envelope;

11. O envelope deverá
proteger o conteúdo até o

limite de peso especificado,
resistindo adequadamente
ao manuseio e operações

do tráfego postal até o
destinatário.

1.3 ENVELOPE EM FILME 336814 Milheiro 3 R$ 6.725,00 R$ 20.175,00
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PLÁSTICO REUTILIZÁVEL
PERSONALIZADO: com

fechamento por duas linhas
de furos paralelas entre si e

a abertura do saco, de
modo que o saco possa ser
dobrado próximo a abertura,
fazendo com que os furos
das duas linhas paralelas

se sobreponham e
permitam a passagem do fio

de selagem do lacre de
forma a selar a abertura
depois de apertado (tipo

enforcamento). Fabricado
em polietileno transparente.
Personalizados MPSP, em
02 (duas) cores, a saber,
escrita na cor preta, mais
fundo na cor branca para

escrita (2x0).
TAMANHO G:

Com espessura mínima
de 80 µm (80 micras) por

parede;
Medida mínima de 800

mm de largura por 1310
mm de altura (tolerância
de ±5 mm nas dimensões

nominais);
Com peso suportado de

no mínimo 20kg.
OBSERVAÇÕES:

1. Fabricação em filme
termoplástico de polietileno,
de alta resistência ao rasgo

e punctura,
natural/transparente;

2. Permitir a personalização
em cores, em conformidade

com a arte gráfica que
consta do ANEXO I.2,

devendo o acabamento
superficial possuir baixo
brilho, de forma a não

dificultar a leitura do texto
do envelope, devido a

incidência de luz;
3. O filme deve possuir

coloração transparente, de
modo a permitir a

visualização do conteúdo;
alta rigidez, adequada ao

tratamento automático e ao
manuseio; baixo brilho, de

forma a não dificultar a
leitura do texto do
envelope, devido a
incidência de luz;

4. Deve constar impresso o
logotipo da Instituição

(MPSP-Ministério Público
do Estado de São Paulo),
conforme imagem a ser

disponibilizada e campos
fixos para preenchimento
dos dados dos vestígios

acondicionados, conforme
imagem contida no anexo.

5. Nos campos de
preenchimento de dados,
deverá ser aplicada tinta

fosca branca de excelente
qualidade, impregnada com
sílica e com concentração
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baixa de verniz para rápida
absorção, que permita a

escrita com caneta
esferográfica sem formar

borrões, para garantir
perfeita legibilidade até

chegar ao destino. A tinta a
ser utilizada deverá ser

garantida contra
apagamento de dados;

6. A cor da tinta utilizada
nos campos de dados

poderá ser branca ou cinza
pálido, desde que não

prejudique o entendimento
da impressão;

7. Não deverá constar do
material dados cadastrais
do fabricante/fornecedor,
tais como, razão social,
telefone, endereço etc.

8. Deverá ser impresso o
mês e o ano da fabricação
do material, a exemplo do

formato (06/20);
9. A impressão deverá

apresentar fidelidade com a
arte gráfica e ser isenta de
falhas, manchas ou outros
defeitos que prejudiquem a
utilização ou apresentação

do envelope;
10. O filme deverá ser

isento de dobras, rugas,
furos, bolhas e quaisquer

outros defeitos que
prejudiquem a utilização ou
apresentação do envelope;

11. O envelope deverá
proteger o conteúdo até o

limite de peso especificado,
resistindo adequadamente
ao manuseio e operações

do tráfego postal até o
destinatário. 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:
 
1.3.1.O Termo de Referência - 15433687;
1.3.2. O Edital da Licitação - 15433687;
1.3.3. A Proposta do Contratado - 15645446; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
Parágrafo único - Seguem como anexos ao presente contrato os seguintes documentos: Termo de
Referência; Resolução n.º 308/2003 - PGJ, de 18 de março de 2003, e alterações posteriores; e
Resolução n.º 37, de 28 de abril de 2009, e alterações posteriores.
 
1.4.O fornecimento do objeto será com entrega parcelada, conforme estipulado no Termo de
Referência.
 
1.4.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no a ̂mbito da execuc ̧aõ
do objeto deste contrato, as partes deveraõ observar as normas previstas na Lei n° 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Protec ̧aõ de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterac ̧oẽs
subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da data da
assinatura do último signatário, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de
2021, ressalvado o prazo de garantia estabelecido.
 
2.1.1. Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, mediante expressa
manifestação de vontade das partes, formalizada por termo de aditamento, no caso de comprovada
necessidade da Administração, para conclusão do objeto e desde que não decorra de culpa da
contratada, observando-se o disposto na RESOLUÇÃO N.º 308/2003 – P.G.J., DE 18 DE MARÇO
DE 2003, alterada pela RESOLUÇÃO N.º 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024.
2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:
2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas;
2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo
111 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII
e XVIII)
 
3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição,
constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
 
4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto
contratual.
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 33.405,00 (trinta e três mil, quatrocentos e cinco reais) .
5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.
5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação,
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda,
torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das
vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006 , não poderá deixar de cumprir as
obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-
financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens
daquele regime tributário diferenciado.
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO ( art. 92, V e VI)
 
6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE ( art. 92, V)
 
7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da
data do orçamento estimado, que corresponde a 03.04.2025.
 
7.2.É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de
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execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do
orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Preços ao Consumidor (IPC-FIPE),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
 
7.2.1. O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente e de acordo com a
seguinte fórmula:

Onde:
R = parcela de reajuste;
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de
aplicação do último reajuste;
IPC/IPCo = variação do IPC-FIPE - Índice de Preços ao Consumidor ocorrida entre o mês de
referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.
7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE ( art. 92, X, XI e XIV)
 
8.1. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Contrato;
8.2. Fornecer à CONTRATADA, bem como aos empregados responsá veis pela execuc ̧aõ dos
servic ̧os, todas as informac ̧oẽs e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao
objeto deste Contrato;
8.3. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou só cios da contratada, a que tenha acesso durante a execuc ̧aõ do objeto
contratado, as normas legais e regulamentares aplicá veis, em especial, a Lei Federal no 13.709, de
14 de agosto de 2018, com suas alterac ̧oẽs subsequentes;
8.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigac ̧oẽs assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o
contrato e a documentac ̧aõ que o integra;
8.5. Receber o objeto no prazo e condic ̧oẽs estabelecidas no Termo de Refere ̂ncia;
8.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrec ̧oẽs verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, à s expensas
da CONTRATADA;
8.7.Acompanhar e fiscalizar a execuc ̧aõ do contrato e o cumprimento das obrigac ̧oẽs pela
CONTRATADA;
8.8.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contado a partir da conclusão da
instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e
observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se
iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo
Contratante para adequada instrução do requerimento;
8.10.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
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terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO ( art. 92, XIV, XVI e XVII)
 
9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste
Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:
9.1.1.Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.2.Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos
com o Contratante;
9.1.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.4.Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação, caso ocorrida tal circunstância;
9.1.5.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
9.1.6.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente
aos danos sofridos;
9.1.8.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá
atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido
exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de
Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.9.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos
termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.10.Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual;
9.1.11.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
9.1.12.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.13.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021 );
9.1.14.Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021 );
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9.1.15.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta
ou inadequada utilização;
9.1.16.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em
seu ramo de atividade;
9.1.17.Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram
na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;
9.1.18.Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e à legislação de regência;
9.1.19.Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;
9.1.20.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.1.21.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência,
observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.2.Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o
Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o
Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de
qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a
subcontratação.
9.2.1.O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das
sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022.
9.3.O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
9.3.1.agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do
artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.2.pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.3.pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de
2021.
9.4.A contratada deverá manter até o final da vige ̂ncia deste contrato conduta ética e máximo
profissionalismo na execuc ̧aõ do objeto do presente instrumento.
9.5.Conduzir os seus negócios de forma a coibir atos lesivos à administrac ̧aõ pública, nacional ou
estrangeira, que atentem contra o patrimo ̂nio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da
administrac ̧aõ pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, em sintonia
com a Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 e ao Decreto Estadual n° 67.301, de 24 de
novembro de 2022.
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9.6.Naõ oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem,
qualquer pagamento, doac ̧aõ, compensac ̧aõ, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer
espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado,
ainda, pelos seus prepostos e colaboradores.
9.7.Observar as vedac ̧oẽs constantes do art. 9°, em especial as disposic ̧oẽs dos §§1° e 2°, do inciso
IV do artigo 14 e do parágrafo único do artigo 48, todos da Lei Federal n° 14.333 de 1° de abril de
2021.
9.8.A CONTRATADA deverá executar o objeto da contratac ̧aõ, em estreita observa ̂ncia dos ditames
estabelecidos pela LEI N° 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 (Lei Geral de Protec ̧aõ de Dados
Pessoais - LGPD).
9.9.Naõ contratar, durante a vige ̂ncia do contrato, co ̂njuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de agente pú blico
que desempenhe(ou) func ̧aõ na licitac ̧aõ ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
pará grafo ú nico, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.10.Conduzir os trabalhos com estrita observa ̂ncia à s normas da legislac ̧aõ pertinente, cumprindo
as determinac ̧oẽs dos Poderes Públicos.
9.11.Proceder a execuc ̧aõ do objeto pactuado em compatibilidade com as obrigac ̧oẽs por ela
assumidas, durante toda a execuc ̧aõ do Contrato.
9.12.Comunicar ao CONTRATANTE as alterac ̧oẽs que forem efetuadas em seu Contrato Social ou
Estatuto e enviar os documentos pertinentes a essas mudanc ̧as.
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
 
10.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( art. 92, XIV)
 
11.1.Aplicam-se à presente contratac ̧aõ, as sanc ̧oẽs e demais disposic ̧oẽs previstas na Resoluc ̧aõ n°
308/2003 – PGJ, publicado no D.O.E. de 19 de marc ̧o de 2003, alterada pela RESOLUC ̧Ã O N°
1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024, cujas cópias saõ partes integrantes deste Contrato, sem
prejuízo de outras sanc ̧oẽs previstas na Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e suas
alterac ̧oẽs e Resoluc ̧aõ n° 1.771/2024 – PGJ de 30 de janeiro de 2024.
11.2.Quando aplicada a multa, esta poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos
ou recolhida, conforme disposto no art. 10 da Resoluc ̧aõ n° 308/2003 - PGJ, publicado no D.O.E. de
19 de marc ̧o de 2003, alterada pela RESOLUC ̧Ã O N° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX)
 
12.1.O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos
artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021 .
12.1.1.O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.1.2.O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133,
de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
12.1.3.A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.3.1.Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.
12.2.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
12.2.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.3.Indenizações e multas.
12.3.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
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(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.4.Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não
seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a
declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de
interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-
se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
 
13.1.No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/Unidade: 270101;
II. UGO: 270010;
III. Fonte de Recursos: 1.500.10.001;
IV. PTRES: 270112;
III. Programa de Trabalho: 03062270145950000;
IV. Elemento de Despesa: 339030.16 – Material de Acondicionamento e Embalagem;
V. Nota de Empenho: 2025NE01103 (15724633).
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS ( art. 92, III)
 
14.1. Aplicam-se à presente contratação e aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, com suas alterações e demais normas legais aplicáveis à espécie.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
15.2.Nos termos do artigo 125 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e suas alterac ̧oẽs, a
CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condic ̧oẽs contratuais, acréscimos ou
supressoẽs de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, decorrentes
da necessidade do CONTRATANTE. Os acréscimos ou supressoẽs implicaraõ alterac ̧aõ do valor
contratado a partir da data de vige ̂ncia do Termo Aditivo, até o vencimento deste Contrato.
15.3.Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4.Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado,
o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.
15.5.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
 
16.1.O presente contrato será publicado no Portal da Transparência do Ministério Público do Estado
de São Paulo, terá seu extrato publicado no D.O. e será divulgado no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNPC).
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS COMUNICAÇÕES
 
17.1. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-mail
cadastrado no referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na assinatura
do contrato, conforme Aviso nº 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.
17.2. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações
oriundas do MPSP.
17.3. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá atualizá-
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lo o sistema, sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
18.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, adotando-se preferencialmente o meio eletrônico para esse fim.
18.4. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-mail
cadastrado no referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na assinatura
do contrato, conforme Aviso nº 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.
18.5. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações
oriundas do MPSP.
18.6. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá atualizá-
lo o sistema, sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.
18.7. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
18.8. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do contrato, conforme estipulado em contrato, proceder ao
recebimento provisório e definitivo do objeto contratual, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021.
Os documentos que comprovem o Recebimento Provisório e Definitivo serão juntados aos autos do
processo respectivo.
18.9. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo
com o contrato.
18.10. Demais informações a respeito dos métodos, prazos para os recebimentos provisório e
definitivo, bem como prazo e forma de pagamento estão pormenorizadas no item 8 do Termo de
Referência.
Fiscalização
18.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).
18.11.1. Fiscal do Contrato: Ana Paula Sanches, Matrícula 61***, Assessor do MP;
18.11.2. Suplente: Ruan Michel Martins Domingos, matrícula 97**, Analista Técnico-Científico
Fiscalização Administrativa
18.12. Nos termos do artigo 15 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, os fiscais
do contrato deverão auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos aspectos
administrativo, técnico, operacional, setorial e financeiro, mediante desempenho, entre outras, das
atribuições constantes do modelo de gestão, do instrumento contratual, bem como das seguintes
atividades:
18.12.1. registrar nos autos do processo administrativo eletrônico de que trata o inc. I do art.15 desta
Resolução todos os atos de fiscalização e ocorrências da execução contratual, conforme as boas
práticas de gestão estipuladas pelo gestor do contrato.
18.12.2. sanar dúvidas ou divergências administrativas e técnicas relacionadas à execução do objeto.
18.12.3. manter contato com o preposto da contratada e, se for necessário, promover reuniões
periódicas ou extraordinárias para resolução de problemas na execução do objeto.
18.12.4. participar de reuniões de trabalho, para a melhor execução de suas atividades na
fiscalização do contrato, sempre que solicitado.
18.12.5. adotar as medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras.
18.12.6. fiscalizar a execução contratual de acordo com o estabelecido no contrato, edital e demais
documentos pertinentes ao objeto.
18.12.7. elaborar relatório de acompanhamento da execução contratual e encaminhá-lo ao gestor,
periodicamente, inclusive quanto à avaliação de desempenho da contratada, quando for o caso.
18.12.8. adotar as medidas descritas nos §1º e §2º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
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18.12.9. informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem a sua esfera de competência, bem como quaisquer ocorrências que
possam comprometer ou inviabilizar a execução do contrato.
18.12.10. atestar a nota fiscal ou fatura, juntando-a nos autos do processo respectivo, relacionado ao
processo principal, e encaminhá-la ao Centro de Finanças e Contabilidade, observados os prazos e
condições estabelecidos, inclusive quanto ao recolhimento de tributos e a juntada dos documentos
obrigatórios.
18.12.11. efetuar o acompanhamento e a análise da documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
relativas ao pagamento da nota fiscal/fatura de que trata o inciso anterior.
18.12.12. nos contratos de locação, encaminhar ao Centro de Finanças e Contabilidade o atestado
mensal da ocupação de imóvel locado pelo Ministério Público.
18.12.13. propor alterações contratuais, se detectada a necessidade, ao gestor.
18.12.14. acompanhar o prazo de execução e vigência do contrato.
18.12.15. notificar a contratada para a correção de rotinas, regularização de qualquer inexatidão ou
de aparente descumprimento contratual, estabelecendo prazo compatível para atendimento.
18.12.16. elaborar o relatório final, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o encerramento do ajuste,
com as informações relativas à execução contratual, propondo eventuais melhorias a serem refletidas
no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e Plano de Riscos da futura contratação para o
mesmo objeto.
18.12.17. apresentar minuta de atestado de capacidade técnica, quando solicitado.
18.12.18. verificar periodicamente a manutenção das condições de habilitação da contratada,
solicitando os documentos comprobatórios e as atualizações necessárias.
18.12.19. controlar e informar ao gestor do contrato acerca das obrigações financeiras não liquidadas
no exercício, para efeito de cancelamento de recursos ou inscrição de saldos de empenho à conta de
restos a pagar.
18.12.20. observar as normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços
exigíveis para a perfeita execução do objeto, quando assim exigido.
18.12.21. verificar a correta aplicação dos materiais, quando assim exigido.
18.12.22. solicitar a realização de testes, exames e ensaios, quando previstos no edital e/ou contrato
ou justificar sua necessidade, para controle de qualidade da execução das obras, serviços ou bens.
18.13. O desempenho das atribuições do fiscal de contrato não exclui tampouco reduz a
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e a ocorrência desta não implica
corresponsabilidade do Ministério Público ou de seus integrantes.
18.14. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como os nomes dos agentes eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário para a regularização de falhas ou defeitos
observados.
18.15. Todas as reuniões realizadas pelos integrantes da equipe de gestão do contrato e a
contratada serão lavradas em ata e juntadas aos autos do respectivo processo de contratação.
18.15.1. O relatório de que trata o inciso XVI deste artigo deverá ser encaminhado à consideração da
Diretoria da unidade gestora do contrato, e, posteriormente, submetido à apreciação da Diretoria-
Geral, sendo, oportunamente, incluído no PNCP pelo gestor do contrato, para os fins do art. 174, §3º,
VI, "d" da Lei nº 14.133/21.
Gestor do Contrato
18.16. A gestão do contrato será realizada pelo(s) servidor(es) abaixo indicado(s), ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s):
18.16.1. Gestor do Contrato: Leonardo Leonel Romanelli, Matrícula 37**, Promotor de Justiça;
18.16.2. Suplente: Ana Paula Sanches, matrícula 61***, Assessor do MP;
18.17. Nos termos do artigo 14 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, ao gestor
do contrato cabe administrar a execução contratual, mediante desempenho, entre outras, das
atribuições constantes do modelo de gestão, do instrumento contratual, bem como das seguintes
atividades
18.17.1. providenciar a abertura de processo administrativo eletrônico específico, relacionando-o ao
processo principal, destinado a registrar os atos de gestão e fiscalização, acompanhamento e
ocorrências da execução contratual; alinhando a organização dos registros com o(s) fiscal(is) do
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contrato, de modo a assegurar as boas práticas de gestão.
18.17.1.1. Nas contratações com prazos de execução de serviços e/ou fornecimento de bens, de
forma única, com pagamento único, a providência indicada neste subitem poderá ser dispensada,
realizando-se as atividades ali indicadas nos autos do processo principal.
18.17.2. acompanhar a execução contratual, com apoio dos fiscais do contrato.
18.17.3. manifestar-se, de modo conclusivo, sempre que for instado a se pronunciar sobre tema
relacionado ao contrato.
18.17.4. acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato acerca das ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas; informando à autoridade superior
aquelas que ultrapassarem a sua esfera de competência.
18.17.5. controlar o prazo de execução e vigência do contrato.
18.17.6. manifestar-se, em parecer fundamentado, quanto ao interesse na prorrogação de prazo de
vigência do contrato, sugerindo, juntamente com a Unidade gestora do contrato, o aditamento
contratual ou, se for o caso, a instauração de nova contratação, em tempo hábil.
18.17.7. acompanhar a regularidade e manutenção das condições de qualificação da contratada.
18.17.8. indicar a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro a favor da Administração,
apresentando relatório conclusivo perante a Unidade gestora do contrato, para posterior apreciação
pela Diretoria-Geral.
18.17.9. informar à Unidade gestora do contrato sobre eventual descumprimento das obrigações
contratuais pela contratada, após manifestação do fiscal do contrato.
18.17.10. acompanhar o aceite da nota fiscal ou fatura quanto à sua correção, solicitando ao fiscal do
contrato as providências necessárias, se for o caso, para os devidos ajustes, caso não tenha sido
feito.
18.17.11. propor à Equipe de Planejamento da Contratação, por ocasião do planejamento do novo
contrato, a atualização e aperfeiçoamento do Estudo Técnico Preliminar, do Plano de Riscos, do
Termo de Referência, do Projeto Básico ou Executivo, de acordo com as intercorrências verificadas
na execução contratual.
18.17.12. informar ao Centro de Finanças e Contabilidade sobre as obrigações financeiras não
liquidadas no exercício, acompanhada de justificativa, para efeito de inscrição de saldos de empenho
à conta de restos a pagar ou de cancelamento de recursos.
18.17.13. responsabilizar-se pela atualização contínua do Mapa de Riscos na contratação, quando for
o caso, durante a gestão do contrato, com apoio do(s) fiscal(is).
18.17.14. adotar os procedimentos necessários relativos ao armazenamento, digitalização e
encaminhamento dos documentos relacionados ao contrato em ambiente digital, nos termos da
legislação vigente.
18.17.15. acompanhar a inclusão dos dados obrigatórios, referentes ao contrato, no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP).
18.17.16. nos termos do art. 174, §3º, VI, "d" da Lei nº 14.133/21, elaborar o relatório final, em prazo
estipulado pelo Diretor-Geral, com as informações relativas à consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação, propondo eventuais condutas e melhorias a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração, mormente para eventual futura contratação para o
mesmo objeto.
18.18. Na ocorrência de descumprimento contratual, após os devidos apontamentos por parte do(s)
fiscal(is), e sendo necessário apurar possível aplicação de penalidade, o gestor do contrato autuará
processo específico, relacionado ao processo principal, remetendo-o à Unidade gestora do contrato,
acompanhado de relatório conclusivo e circunstanciado, com indicação da cláusula contratual
descumprida, com proposta de adoção das medidas cabíveis junto à Diretoria-Geral.
18.19. Excepcionalmente, o gestor acumulará as funções de fiscal do contrato, quando este não for
designado, por razões devidamente justificadas nos autos pelas Unidades competentes. (Resolução
1.767/2024-PGJ, §3º do artigo 14).
18.19.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas conforme as atribuições previstas na
Resolução nº 1.767/2024 – PGJ, de 30 de janeiro de 2024.
 
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
 
18.20. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou
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culpa:
18.20.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
18.20.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
18.20.3. der causa à inexecução total do contrato;
18.20.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
18.20.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
18.20.6. não celebrar a contratação ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
18.20.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração;
18.20.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
18.20.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
18.20.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
18.20.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
18.20.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
18.20.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
18.20.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou
deteriorada;
18.20.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
18.20.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
18.21. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
18.21.1. advertência;
18.21.2. multa;
18.21.3. impedimento de licitar e contratar; e
18.21.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
18.22. Na aplicação das sanções serão considerados:
18.22.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
18.22.2. as peculiaridades do caso concreto;
18.22.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
18.22.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
18.22.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
18.23. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este
instrumento, conforme Resolução nº 308/2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003, alterada pela
Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 e aplicada após regular processo
administrativo.
18.24. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido
o exercício de prévia e ampla defesa.
18.25. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
18.26. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável
em decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 18.20.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.
18.27. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
subitens 18.20.2, 18.20.3, 18.20.4, 18.20.5, 18.20.6 e 18.20.7, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
18.28. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular

Contrato 15758055         SEI 29.0001.0069750.2024-92 / pg. 16



processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas
nos subitens 18.20.8, 18.20.9, 18.20.10, 18.20.11 e 18.20.12, bem como das infrações
administrativas previstas nos subitens 18.20.2, 18.20.3, 18.20.4, 18.20.5, 18.20.6 e 18.20.7 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
18.29. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 18.20.6.1, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da
Lei nº 14.133, de 2021).
18.30. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
18.31. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
18.32. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto
no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.
18.33. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido
de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o
disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.
18.34. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
18.35. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
18.36. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for
o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
18.37. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na referida Lei.
18.38. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal.
18.39. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da
Lei nº 14.133, de 2021).
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
 
19.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores, o presente contrato é celebrado
após a realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº 90.015/2025
(15433687), homologado por despacho do Senhor Diretor-Geral, conforme documento SEI nº
15720985 do Processo nº 162/2025-DG/MP - SEI 29.0001.0069750.2024-92.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º)
 

Contrato 15758055         SEI 29.0001.0069750.2024-92 / pg. 17

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71


20.1. Fica eleito o Foro da Capital do Estado de Saõ Paulo como único competente para dirimir
quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente contrato, representado por uma das Varas dos
Feitos da Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem as partes justas e contratadas, lavrou-se o presente instrumento, para que produza os
efeitos de direito.
 

São Paulo, em
 
 
 

DÊNIS FÁBIO MARSOLA
Promotor de Justiça

Diretor-Geral
 
 
 

PAULO ALEXANDRE SALOMÃO
VISÃO E ARTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA.

 
 
 

ANEXO I
 
 
RESOLUÇÃO Nº 308/2003 - P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO
Nº 1.780/2024-PGJ, DE 30 DE JANEIRO DE 2024
 
Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de
1993, com suas alterações e na Lei Estadual n.º 6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito do
Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX, alínea
"a", da Lei Complementar n.º 734, de 26 de novembro de 1993,
Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com
suas alterações,
Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito deste
Ministério Público,
Resolve:
Art. 1º. A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021,
será aplicada, no âmbito do Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas nesta
Resolução. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 )
Art. 2º. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a aplicação de multa
correspondente de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do respectivo ajuste,
conforme previsto no edital. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de
2024)
Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material, sujeitará o
contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na seguinte
conformidade:
I – de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias; ( Redação dada pela
Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024)
II – atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso,
aplicando-se o disposto no artigo 6º. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de
janeiro de 2024)
Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente da
Instituição, subseqüente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou execução da
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obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação.
Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá ser
substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação
da recusa.
Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará a
aplicação da multa estabelecida no artigo 3º desta Resolução, considerando-se a mora a partir do
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.
Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais poderá
ser aplicada multa:
I - de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor das mercadorias não entregues ou
da obrigação não cumprida. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de
2024)
§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo de
objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os
prejuízos causados à Instituição e a reincidência da contratada.
Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para entrega de
materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado antes do
vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado.
Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da
possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.
Art. 8º. A aplicação de multa prevista nesta Resolução será apurada em processo administrativo,
assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contados do recebimento da notificação. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30
de janeiro de 2024)
Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo, que poderá ser interposto no
Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 da
Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a
contar de sua notificação.
Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa, aplicada
após regular processo administrativo, será- descontado da garantia prestada quando da assinatura
do contrato ou instrumento equivalente;
II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta for
insuficiente; ou
III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou jurídica
multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código n.º 500, junto à Nossa Caixa Nosso
Banco S/A.
Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial de
Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual n.º
10.332, de 21 de junho de 1999.
Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa e não
tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.
Parágrafo único - A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo
pagamento, com base no INPC - IBGE.
Art. 12. – A sanção de multa é autônoma e a sua aplicação não exclui a imposição de outras
previstas na Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-
PGJ, de 30 de janeiro de 2024)
Parágrafo único. As multas aplicadas a uma mesma pessoa física ou jurídica, decorrentes de
contratos distintos, serão exigidas cumulativamente. (Incluído pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de
30 de janeiro de 2024)
Artigo 13 - A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os
instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.
Artigo 14 - As disposições constantes desta Resolução aplicam-se, também, às contratações
decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.
Artigo 15 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado a Ato
Normativo nº 229/2000 - PGJ, de 03.03.2000.
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Anexo II
 
TERMO DE REFERÊNCIA
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
(Processo SEI n° 29.0001.0069750.2024-92)
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de ENVELOPES PLÁSTICOS E LACRES PERSONALIZADOS, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
ITEM
 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1.1 ENVELOPE EM
FILME PLÁSTICO
REUTILIZÁVEL
PERSONALIZADO:
com fechamento por
duas linhas de furos
paralelas entre si e a
abertura do saco, de
modo que o saco
possa ser dobrado
próximo a abertura,
fazendo com que os
furos das duas linhas
paralelas se
sobreponham e
permitam a
passagem do fio de
selagem do lacre de
forma a selar a
abertura depois de
apertado (tipo
enforcamento).
Fabricado em
polietileno
transparente.
Personalizados
MPSP, em 02 (duas)
cores, a saber,
escrita na cor preta,
mais fundo na cor
branca para escrita
(2x0).
TAMANHO P:
-Com espessura
mínima de 65 µm
(65 micras) por
parede;
-Medida mínima de
265 mm de largura
por 380 mm de
altura (tolerância de
±5 mm nas
dimensões

435873 Milheiro 15 R$
2.080,00

R$
31.200,00
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nominais);
-Com peso
suportado de no
mínimo 3kg.
OBSERVAÇÕES:
1. Fabricação em
filme termoplástico de
polietileno, de alta
resistência ao rasgo
e punctura,
natural/transparente;
2. Permitir a
personalização em
cores, em
conformidade com a
arte gráfica que
consta do ANEXO
I.2, devendo o
acabamento
superficial possuir
baixo brilho, de forma
a não dificultar a
leitura do texto do
envelope, devido a
incidência de luz;
3. O filme deve
possuir coloração
transparente, de
modo a permitir a
visualização do
conteúdo; alta
rigidez, adequada ao
tratamento
automático e ao
manuseio; baixo
brilho, de forma a
não dificultar a leitura
do texto do envelope,
devido a incidência
de luz;
4. Deve constar
impresso o logotipo
da Instituição (MPSP-
Ministério Público do
Estado de São
Paulo), conforme
imagem a ser
disponibilizada e
campos fixos para
preenchimento dos
dados dos vestígios
acondicionados,
conforme imagem
contida no anexo.
5. Nos campos de
preenchimento de
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dados, deverá ser
aplicada tinta fosca
branca de excelente
qualidade,
impregnada com
sílica e com
concentração baixa
de verniz para rápida
absorção, que
permita a escrita com
caneta esferográfica
sem formar borrões,
para garantir perfeita
legibilidade até
chegar ao destino. A
tinta a ser utilizada
deverá ser garantida
contra apagamento
de dados;
6. A cor da tinta
utilizada nos campos
de dados poderá ser
branca ou cinza
pálido, desde que
não prejudique o
entendimento da
impressão;
7. Não deverá
constar do material
dados cadastrais do
fabricante/fornecedor,
tais como, razão
social, telefone,
endereço etc.
8. Deverá ser
impresso o mês e o
ano da fabricação do
material, a exemplo
do formato (06/20);
9. A impressão
deverá apresentar
fidelidade com a arte
gráfica e ser isenta
de falhas, manchas
ou outros defeitos
que prejudiquem a
utilização ou
apresentação do
envelope;
10. O filme deverá
ser isento de dobras,
rugas, furos, bolhas e
quaisquer outros
defeitos que
prejudiquem a
utilização ou
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apresentação do
envelope;
11. O envelope
deverá proteger o
conteúdo até o limite
de peso especificado,
resistindo
adequadamente ao
manuseio e
operações do tráfego
postal até o
destinatário.1.2 ENVELOPE EM
FILME PLÁSTICO
REUTILIZÁVEL
PERSONALIZADO:
com fechamento por
duas linhas de furos
paralelas entre si e a
abertura do saco, de
modo que o saco
possa ser dobrado
próximo a abertura,
fazendo com que os
furos das duas linhas
paralelas se
sobreponham e
permitam a
passagem do fio de
selagem do lacre de
forma a selar a
abertura depois de
apertado (tipo
enforcamento).
Fabricado em
polietileno
transparente.
Personalizados
MPSP, em 02 (duas)
cores, a saber,
escrita na cor preta,
mais fundo na cor
branca para escrita
(2x0).
TAMANHO M:
-Com espessura
mínima de 80 µm
(80 micras) por
parede;
-Medida mínima de
430 mm de largura
por 625 mm de
altura (tolerância de
±5 mm nas
dimensões
nominais);
-Com peso
suportado de no

402424 Milheiro 3 R$
4.390,00

R$
13.170,00
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mínimo 10kg.
OBSERVAÇÕES:
1. Fabricação em
filme termoplástico de
polietileno, de alta
resistência ao rasgo
e punctura,
natural/transparente;
2. Permitir a
personalização em
cores, em
conformidade com a
arte gráfica que
consta do ANEXO
I.2, devendo o
acabamento
superficial possuir
baixo brilho, de forma
a não dificultar a
leitura do texto do
envelope, devido a
incidência de luz;
3. O filme deve
possuir coloração
transparente, de
modo a permitir a
visualização do
conteúdo; alta
rigidez, adequada ao
tratamento
automático e ao
manuseio; baixo
brilho, de forma a
não dificultar a leitura
do texto do envelope,
devido a incidência
de luz;
4. Deve constar
impresso o logotipo
da Instituição (MPSP-
Ministério Público do
Estado de São
Paulo), conforme
imagem a ser
disponibilizada e
campos fixos para
preenchimento dos
dados dos vestígios
acondicionados,
conforme imagem
contida no anexo.
5. Nos campos de
preenchimento de
dados, deverá ser
aplicada tinta fosca
branca de excelente
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qualidade,
impregnada com
sílica e com
concentração baixa
de verniz para rápida
absorção, que
permita a escrita com
caneta esferográfica
sem formar borrões,
para garantir perfeita
legibilidade até
chegar ao destino. A
tinta a ser utilizada
deverá ser garantida
contra apagamento
de dados;
6. A cor da tinta
utilizada nos campos
de dados poderá ser
branca ou cinza
pálido, desde que
não prejudique o
entendimento da
impressão;
7. Não deverá
constar do material
dados cadastrais do
fabricante/fornecedor,
tais como, razão
social, telefone,
endereço etc.
8. Deverá ser
impresso o mês e o
ano da fabricação do
material, a exemplo
do formato (06/20);
9. A impressão
deverá apresentar
fidelidade com a arte
gráfica e ser isenta
de falhas, manchas
ou outros defeitos
que prejudiquem a
utilização ou
apresentação do
envelope;
10. O filme deverá
ser isento de dobras,
rugas, furos, bolhas e
quaisquer outros
defeitos que
prejudiquem a
utilização ou
apresentação do
envelope;
11. O envelope
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deverá proteger o
conteúdo até o limite
de peso especificado,
resistindo
adequadamente ao
manuseio e
operações do tráfego
postal até o
destinatário.

1.3 ENVELOPE EM
FILME PLÁSTICO
REUTILIZÁVEL
PERSONALIZADO:
com fechamento por
duas linhas de furos
paralelas entre si e a
abertura do saco, de
modo que o saco
possa ser dobrado
próximo a abertura,
fazendo com que os
furos das duas linhas
paralelas se
sobreponham e
permitam a
passagem do fio de
selagem do lacre de
forma a selar a
abertura depois de
apertado (tipo
enforcamento).
Fabricado em
polietileno
transparente.
Personalizados
MPSP, em 02 (duas)
cores, a saber,
escrita na cor preta,
mais fundo na cor
branca para escrita
(2x0).
TAMANHO G:
Com espessura
mínima de 80 µm
(80 micras) por
parede;
Medida mínima de
800 mm de largura
por 1310 mm de
altura (tolerância de
±5 mm nas
dimensões
nominais);
Com peso
suportado de no
mínimo 20kg.

336814 Milheiro 3 R$
12.155,00

R$
36.465,00
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OBSERVAÇÕES:
1. Fabricação em
filme termoplástico de
polietileno, de alta
resistência ao rasgo
e punctura,
natural/transparente;
2. Permitir a
personalização em
cores, em
conformidade com a
arte gráfica que
consta do ANEXO
I.2, devendo o
acabamento
superficial possuir
baixo brilho, de forma
a não dificultar a
leitura do texto do
envelope, devido a
incidência de luz;
3. O filme deve
possuir coloração
transparente, de
modo a permitir a
visualização do
conteúdo; alta
rigidez, adequada ao
tratamento
automático e ao
manuseio; baixo
brilho, de forma a
não dificultar a leitura
do texto do envelope,
devido a incidência
de luz;
4. Deve constar
impresso o logotipo
da Instituição (MPSP-
Ministério Público do
Estado de São
Paulo), conforme
imagem a ser
disponibilizada e
campos fixos para
preenchimento dos
dados dos vestígios
acondicionados,
conforme imagem
contida no anexo.
5. Nos campos de
preenchimento de
dados, deverá ser
aplicada tinta fosca
branca de excelente
qualidade,
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impregnada com
sílica e com
concentração baixa
de verniz para rápida
absorção, que
permita a escrita com
caneta esferográfica
sem formar borrões,
para garantir perfeita
legibilidade até
chegar ao destino. A
tinta a ser utilizada
deverá ser garantida
contra apagamento
de dados;
6. A cor da tinta
utilizada nos campos
de dados poderá ser
branca ou cinza
pálido, desde que
não prejudique o
entendimento da
impressão;
7. Não deverá
constar do material
dados cadastrais do
fabricante/fornecedor,
tais como, razão
social, telefone,
endereço etc.
8. Deverá ser
impresso o mês e o
ano da fabricação do
material, a exemplo
do formato (06/20);
9. A impressão
deverá apresentar
fidelidade com a arte
gráfica e ser isenta
de falhas, manchas
ou outros defeitos
que prejudiquem a
utilização ou
apresentação do
envelope;
10. O filme deverá
ser isento de dobras,
rugas, furos, bolhas e
quaisquer outros
defeitos que
prejudiquem a
utilização ou
apresentação do
envelope;
11. O envelope
deverá proteger o
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conteúdo até o limite
de peso especificado,
resistindo
adequadamente ao
manuseio e
operações do tráfego
postal até o
destinatário.2 LACRES DE
SEGURANÇA: tipo
enforcamento
plástico, que serão
utilizados para o
fechamento dos
sacos com furos.
1. Características
gerais:
1.1. Para ser utilizado
na identificação de
materiais
apreendidos.
2. Características do
lacre:
2.1. Ser de fácil
manuseio,
envolvendo no
máximo três etapas
para o fechamento.
2.2. Não poderá
permitir sua
reutilização.
2.3. Auto lavrável, ou
seja, deverá possuir
todos os dispositivos
necessários para
envolver, fechar e
lacrar um saco
plástico dotado de
furos, sem auxílio de
ferramentas, de
forma que sua
violação inutilize o
lacre.
2.4. Deverá possuir
dispositivos que
impeça a introdução
ou garanta o
travamento do
rabicho, caso ele seja
introduzido torcido.
3. Tipo de lacre de
segurança
3.1. Resistência à
tração superior a 30
kgf.
3.2. Comprimento do
cabo no mínimo de

365808 Pacote
com 100
unidades
cada

200 R$ 120,00 R$
24.000,00
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300 mm.
3.3. O corpo do lacre
deverá ser fabricado
em polipropileno ou
polietileno de 2mm
de espessura
aproximadamente
(ocupando pelo
menos 50% da
largura) e 5 mm de
largura
aproximadamente, de
modo a conferir
excelente resistência
e proteção contra as
tentativas de
fraude/violação.
3.4. O lacre deverá
ser dotado de
dispositivo de trava,
contendo, em seu
interior, clip metálico
dentado que
possibilite a
resistência
especificada e
impeça a reutilização
do produto.
3.5. O lacre deverá
apresentar uma
resistência ao
fechamento de, no
máximo, 2,5 kgf.
3.6. A plaqueta do
lacre deverá ser
fabricada do mesmo
material do cabo
(polipropileno ou
polietileno) e deverá
possuir dimensões
mínimas de 52 mm x
35 mm x 1 mm. Esta
plaqueta (corpo do
lacre) deverá
apresentar fundo que
possibilite contraste
para leitura da
numeração, não
removível sem deixar
indícios de violação,
contendo gravação
numérica na cor
preta, sem repetição.
3.7. Dispositivo de
abertura: o lacre
deverá possuir
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dispositivo que
permita sua fácil
abertura, sem auxílio
de ferramenta, e que
não seja acionado
quando do
fechamento do selo.
3.8. Sinalização: o
lado correto para
passagem do
elemento de fixação
deverá ser
adequadamente
sinalizado, com a
gravação de uma
seta ou das palavras
“enter” ou “entrada”.
3.9. Segurança: a
violação do lacre
deverá deixar,
obrigatoriamente,
vestígios aparentes.
3.10. Impacto: o lacre
deverá ser resistente
à quebra por impacto
(não ser quebradiço).
3.11. Personalização:
a logomarca
fornecida pelo MPSP,
deverá ser fundida na
plaqueta do lacre.
4. Codificação:
4.1. Sequência
alfanumérica de 10
(dez) caracteres,
fundidos ao lacre,
sem repetição de
numeração.
4.2. Os dígitos
deverão possuir
altura de, no mínimo,
3 mm e o
comprimento do
código numérico de,
no mínimo, 15 mm,
sendo que a distância
entre os dígitos
deverá ser de, no
mínimo, 1mm.
4.3. Uma vez
produzidas, o
fabricante dos lacres
deve formalizar ao
MPSP, por meio de
documento, as
numerações
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utilizadas naquele
lote.
5. Embalagem:
5.1. Básica: saco
plástico, que garanta
a integridade dos
lacres durante o
manuseio, transporte
e armazenagem,
contendo 100 (cem)
lacres e folha de
instruções de
fechamento, abertura
e verificação de
violação.
5.2. Despacho: caixa
de papelão ondulado
de parede dupla,
contendo 20 (vinte)
embalagens básicas,
ou seja, 2.000 (duas
mil) unidades.
Observações: Os
lacres devem dispor
de sequência
numérica separadas
para seus dois tipos
(plásticos e
metálicos), sem
repetição de
numeração.
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3 SELO
SEMIBARREIRA:
com sistema de
travamento interno
metálico, blindado
independente,
protegidos por uma
capa fabricada em
polímero, com cabo 7
fios que se desfaz
com o corte
impossibilitando sua
recomposição
medindo 40 cm de
comprimento e
espessura entre
1,50mm e 1,70mm
acoplado ao selo,
resistência a tração
mínima de 227 kgf.
Com logomarca
fornecida pelo MPSP
fundido na plaqueta
do lacre.
Fornecido em cartela
com 05 (cinco) selos
cada para facilitar a
conferência e sua
distribuição.
Numeração (sete
dígitos sequenciais),
sem repetição e
personalização
gravados a laser em
uma das faces.
Observações: Os
lacres devem dispor
de sequência
numérica separadas
para seus dois tipos
(plásticos e
metálicos), sem
repetição de
numeração.

615741 Pacote
com 100
unidades
cada

30 R$ 380,00 R$
11.400,00

4 LACRE DE
SEGURANÇA, de
polipropileno de alta
densidade, tipo
espinha de peixe,
medindo no mínimo
16cm, com
numeração aleatória,
na cor azul, sem
repetição entre os
lacres emitidos.

365808 Pacote
com 100
unidades
cada

210 R$ 12,48 R$
2.620,80
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5 LACRE DE
SEGURANÇA; de
Cordoalha de Aço
Galvanizado Formato
Chaveta; Formato 7
Fios; Utilizado Em
Rádios, Tvs; medindo
1,5mm Diâmetro
Medindo 40cm de
Comprimento; Com
Revestimento
Esmaltado e Fecho
de Ruptura Em Aço;
Com Numeração
Sequencial, sem
repetição entre os
lacres emitidos; Na
Cor Azul

610211 Pacote
com 100
unidades
cada

35 R$ 300,00 10.500,00

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste
Termo de Referência.
1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185,
de 11 de dezembro de 2023.
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como de natureza comum, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo
20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.
1.4. O prazo de vigência da contratação para os itens 01 a 03 será de 12 (doze) meses contados a
partir da data da assinatura do último signatário, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133 de
1º de abril de 2021, ressalvado o prazo de garantia estabelecido.
1.4.1. Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, mediante expressa
manifestação de vontade das partes, formalizada por termo de aditamento, no caso de comprovada
necessidade da Administração, para conclusão do objeto e desde que não decorra de culpa da
contratada, observando-se o disposto na RESOLUÇÃO N.º 308/2003 – P.G.J., DE 18 DE MARÇO
DE 2003, alterada pela RESOLUÇÃO N.º 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024.
1.4.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:
1.4.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas;
1.4.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo
111 da Lei nº 14.133, de 2021;
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
1.6. Regime de execução: empreitada por preço unitário.
1.7. OBSERVAÇÃO: OS ITENS 1.1, 1.2 E 1.3 ESTÃO AGRUPADOS EM UM ÚNICO LOTE DE
MATERIAL - ITEM 1.
 
Subcontratação
1.8. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do
Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023 , conforme consta das informações básicas deste
Termo de Referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1. Menor impacto sobre os recursos naturais, maior eficiência na utilização de recursos naturais
como água e energia;
4.1.2. Maior vida útil e menor custo de manutenção e origem ambientalmente regular dos recursos
naturais utilizados na concepção e preparação dos materiais;
4.1.3. Ainda com relação aos critérios de sustentabilidade, a produção do objeto deverá respeitar as
normas e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio
ambiente, utilizando, sempre que possível e disponível, tecnologias e materiais ecologicamente
corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos naturais, como a advinda da não
utilização de papel;
4.1.4. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais
sejam: produção, distribuição, uso e destinação final;
4.1.4.1. Produção: Os processos de fabricação e processamento devem atender às exigências
sociais, ambientais e econômicas em conformidade aos normativos que tratam do tema;
4.1.4.2. Distribuição: Devem ser observados os normativos que dispõem sobre as boas práticas para
distribuição e comercialização dos produtos;
4.1.4.3. Uso: A forma de consumo dos produtos deve evitar desperdício;
4.1.4.4. Destinação final: Deve ser realizado o descarte seletivo das embalagens a fim de favorecer a
correta destinação no pós-consumo. A ABNT-NBR 16182:2014 contém a simbologia de identificação
dos materiais para o adequado descarte.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O fornecimento relativo ao item/grupo 01 (subitens 1.1, 1.2 e 1.3 - envelopes plásticos) será
efetuado de forma parcelada, com entregas programadas em 3 (três) lotes, com cada lote
correspondendo a 5.000 unidades para o item 1.1 , 1.000 unidades para o item 1.2 e 1.000
unidades para o item 1.3.
5.2. O fornecimento relativo aos itens 2 e 3 será efetuado de forma parcelada, com entregas
programadas em 3 (três) lotes, consistindo a primeira entrega para o item 2 em 8.000 unidades  e
as demais entregas em 6.000 unidades cada. Para o item 3, as entregas consistirão em 3 (três)
lotes de 1.000 unidades.
5.3. A entrega do primeiro lote relativo aos itens 01 a 03 deverá ser efetuada em até 40 (quarenta)
dias corridos a contar do início da vigência do contrato, sendo as demais entregas nos intervalor
indicados no subitem 5.4 deste item, sem ônus para o Ministério Público do Estado de São Paulo.
5.4. As entregas do 2º (segundo) e do 3º (terceiro) lote, deverão ser efetuadas, respectivamente,
após 4 (quatro) e 8 (oito) meses da assinatura do termo de contrato, de acordo com autorização de
fornecimento ou ordem de serviço, durante o período contratual de 12 (doze) meses, sem nenhum
ônus adicional para o Ministério Público do Estado de São Paulo.
5.5. O fornecimento relativo aos itens 4 e 5 será realizado de forma única e deverá ocorrer em até
30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da nota de empenho, sem ônus para o Ministério
Público do Estado de São Paulo.
5.6. Os lotes poderão ser redefinidos para mais ou para menos, conforme a variação do consumo
mensal interno, evitando-se desabastecimento ou excesso em estoque.
5.7. Os bens deverão ser entregues na Subárea de Gestão de Suprimentos, situada na Avenida Casa
Verde, 571/593 – Casa Verde - São Paulo/SP – telefones: (11) 3119-9102, no horário comercial, em
dias úteis; ou, excepcionalmente, em outro local nos limites desta Capital, ocorrendo motivo relevante
de interesse público a critério da Administração dessa Instituição, mediante aviso com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas, por escrito.
Garantia, manutenção e assistência técnica
5.8. O prazo de garantia de cada item é de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir da data de
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emissão do Termo de Aceite.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, adotando-se preferencialmente o meio eletrônico para esse fim.
6.4. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-mail
cadastrado no referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na assinatura
do contrato, conforme Aviso nº 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.
6.5. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações
oriundas do MPSP.
6.6. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá atualizá-
lo o sistema, sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.
6.7. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
6.8. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do contrato, conforme estipulado em contrato, proceder ao
recebimento provisório e definitivo do objeto contratual, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021.
Os documentos que comprovem o Recebimento Provisório e Definitivo serão juntados aos autos do
processo respectivo.
6.9. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com
o contrato.
6.10. Demais informações a respeito dos métodos, prazos para os recebimentos provisório e
definitivo, bem como prazo e forma de pagamento estão pormenorizadas no item 8 deste Termo de
Referência.
Fiscalização
6.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).
6.11.1. Fiscal do Contrato: Ana Paula Sanches, Matrícula 61***, Assessor do MP;
6.11.2. Suplente: Ruan Michel Martins Domingos, matrícula 97**, Analista Técnico-Científico;
Fiscalização Administrativa
6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).
6.12.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, IV).
6.12.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do
artigo 116 da Lei federal nº 14.133, de 2021.
6.12.3. manter contato com o preposto da contratada e, se for necessário, promover reuniões
periódicas ou extraordinárias para resolução de problemas na execução do objeto.
6.12.4. participar de reuniões de trabalho, para a melhor execução de suas atividades na fiscalização
do contrato, sempre que solicitado.
6.12.5. adotar as medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras.
6.12.6. fiscalizar a execução contratual de acordo com o estabelecido no contrato, edital e demais
documentos pertinentes ao objeto.
6.12.7. elaborar relatório de acompanhamento da execução contratual e encaminhá-lo ao gestor,
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periodicamente, inclusive quanto à avaliação de desempenho da contratada, quando for o caso.
6.12.8. adotar as medidas descritas nos §1º e §2º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
6.12.9. informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem a sua esfera de competência, bem como quaisquer ocorrências que
possam comprometer ou inviabilizar a execução do contrato.
6.12.10. atestar a nota fiscal ou fatura, juntando-a nos autos do processo respectivo, relacionado ao
processo principal, e encaminhá-la ao Centro de Finanças e Contabilidade, observados os prazos e
condições estabelecidos, inclusive quanto ao recolhimento de tributos e a juntada dos documentos
obrigatórios.
6.12.11. efetuar o acompanhamento e a análise da documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
relativas ao pagamento da nota fiscal/fatura de que trata o inciso anterior.
6.12.12. nos contratos de locação, encaminhar ao Centro de Finanças e Contabilidade o atestado
mensal da ocupação de imóvel locado pelo Ministério Público.
6.12.13. propor alterações contratuais, se detectada a necessidade, ao gestor.
6.12.14. acompanhar o prazo de execução e vigência do contrato.
6.12.15. notificar a contratada para a correção de rotinas, regularização de qualquer inexatidão ou de
aparente descumprimento contratual, estabelecendo prazo compatível para atendimento.
6.12.16. elaborar o relatório final, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o encerramento do ajuste,
com as informações relativas à execução contratual, propondo eventuais melhorias a serem refletidas
no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e Plano de Riscos da futura contratação para o
mesmo objeto.
6.12.17. apresentar minuta de atestado de capacidade técnica, quando solicitado.
6.12.18. verificar periodicamente a manutenção das condições de habilitação da contratada,
solicitando os documentos comprobatórios e as atualizações necessárias.
6.12.19. controlar e informar ao gestor do contrato acerca das obrigações financeiras não liquidadas
no exercício, para efeito de cancelamento de recursos ou inscrição de saldos de empenho à conta de
restos a pagar.
6.12.20. observar as normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços
exigíveis para a perfeita execução do objeto, quando assim exigido.
6.12.21. verificar a correta aplicação dos materiais, quando assim exigido.
6.12.22. solicitar a realização de testes, exames e ensaios, quando previstos no edital e/ou contrato
ou justificar sua necessidade, para controle de qualidade da execução das obras, serviços ou bens.
6.12.23. deverá ser verificada a manutenção das condições de habilitação da Contratada, bem como
ser feito o acompanhamento do empenho, do pagamento, das garantias, das glosas e da
formalização de apostilamento e dos eventuais termos aditivos, solicitando-se quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.13. O desempenho das atribuições do fiscal de contrato não exclui tampouco reduz a
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e a ocorrência desta não implica
corresponsabilidade do Ministério Público ou de seus integrantes.
6.14. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como os nomes dos agentes eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário para a regularização de falhas ou defeitos
observados.
6.15. Todas as reuniões realizadas pelos integrantes da equipe de gestão do contrato e a contratada
serão lavradas em ata e juntadas aos autos do respectivo processo de contratação.
6.15.1. O relatório de que trata o inciso XVI deste artigo deverá ser encaminhado à consideração da
Diretoria da unidade gestora do contrato, e, posteriormente, submetido à apreciação da Diretoria-
Geral, sendo, oportunamente, incluído no PNCP pelo gestor do contrato, para os fins do art. 174, §3º,
VI, "d" da Lei nº 14.133/21.
Gestor do Contrato
6.16. A gestão do contrato será realizada pelo(s) servidor(es) abaixo indicado(s), ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s):
6.16.1. Gestor do Contrato: Leonardo Leonel Romanelli, Matrícula 37**, Promotor de Justiça;
6.16.2. Suplente: Ana Paula Sanches, matrícula 61***, Assessor do MP;
6.17. Nos termos do artigo 14 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, ao gestor do
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contrato cabe administrar a execução contratual, mediante desempenho, entre outras, das atribuições
constantes do modelo de gestão, do instrumento contratual, bem como das seguintes atividades:
6.17.1. providenciar a abertura de processo administrativo eletrônico específico, relacionando-o ao
processo principal, destinado a registrar os atos de gestão e fiscalização, acompanhamento e
ocorrências da execução contratual; alinhando a organização dos registros com o(s) fiscal(is) do
contrato, de modo a assegurar as boas práticas de gestão.
6.17.1.1. Nas contratações com prazos de execução de serviços e/ou fornecimento de bens, de forma
única, com pagamento único, a providência indicada neste subitem poderá ser dispensada,
realizando-se as atividades ali indicadas nos autos do processo principal.
6.17.2. acompanhar a execução contratual, com apoio dos fiscais do contrato.
6.17.3. manifestar-se, de modo conclusivo, sempre que for instado a se pronunciar sobre tema
relacionado ao contrato.
6.17.4. acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato acerca das ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas; informando à autoridade superior
aquelas que ultrapassarem a sua esfera de competência.
6.17.5. controlar o prazo de execução e vigência do contrato.
6.17.6. manifestar-se, em parecer fundamentado, quanto ao interesse na prorrogação de prazo de
vigência do contrato, sugerindo, juntamente com a Unidade gestora do contrato, o aditamento
contratual ou, se for o caso, a instauração de nova contratação, em tempo hábil.
6.17.7. acompanhar a regularidade e manutenção das condições de qualificação da contratada.
6.17.8. indicar a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro a favor da Administração,
apresentando relatório conclusivo perante a Unidade gestora do contrato, para posterior apreciação
pela Diretoria-Geral.
6.17.9. informar à Unidade gestora do contrato sobre eventual descumprimento das obrigações
contratuais pela contratada, após manifestação do fiscal do contrato.
6.17.10. acompanhar o aceite da nota fiscal ou fatura quanto à sua correção, solicitando ao fiscal do
contrato as providências necessárias, se for o caso, para os devidos ajustes, caso não tenha sido
feito.
6.17.11. propor à Equipe de Planejamento da Contratação, por ocasião do planejamento do novo
contrato, a atualização e aperfeiçoamento do Estudo Técnico Preliminar, do Plano de Riscos, do
Termo de Referência, do Projeto Básico ou Executivo, de acordo com as intercorrências verificadas
na execução contratual.
6.17.12. informar ao Centro de Finanças e Contabilidade sobre as obrigações financeiras não
liquidadas no exercício, acompanhada de justificativa, para efeito de inscrição de saldos de empenho
à conta de restos a pagar ou de cancelamento de recursos.
6.17.13. responsabilizar-se pela atualização contínua do Mapa de Riscos na contratação, quando for
o caso, durante a gestão do contrato, com apoio do(s) fiscal(is).
6.17.14. adotar os procedimentos necessários relativos ao armazenamento, digitalização e
encaminhamento dos documentos relacionados ao contrato em ambiente digital, nos termos da
legislação vigente.
6.17.15. acompanhar a inclusão dos dados obrigatórios, referentes ao contrato, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).
6.17.16. nos termos do art. 174, §3º, VI, "d" da Lei nº 14.133/21, elaborar o relatório final, em prazo
estipulado pelo Diretor-Geral, com as informações relativas à consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação, propondo eventuais condutas e melhorias a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração, mormente para eventual futura contratação para o
mesmo objeto.
6.18. Na ocorrência de descumprimento contratual, após os devidos apontamentos por parte do(s)
fiscal (is), e sendo necessário apurar possível aplicação de penalidade, o gestor do contrato autuará
processo específico, relacionado ao processo principal, remetendo-o à Unidade gestora do contrato,
acompanhado de relatório conclusivo e circunstanciado, com indicação da cláusula contratual
descumprida, com proposta de adoção das medidas cabíveis junto à Diretoria-Geral.
6.19. Excepcionalmente, o gestor acumulará as funções de fiscal do contrato, quando este não for
designado, por razões devidamente justificadas nos autos pelas Unidades competentes. (Resolução
1.767/2024-PGJ, §3º do artigo 14).
6.19.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas conforme as atribuições previstas na
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Resolução nº 1.767/2024 – PGJ, de 30 de janeiro de 2024.
7. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou
culpa:
7.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
7.1.6. não celebrar a contratação ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos
pela Administração;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
7.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
7.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
7.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
7.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou
deteriorada;
7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 .
7.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
7.2.1. advertência;
7.2.2. multa;
7.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
7.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este
instrumento, conforme Resolução nº 308/2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003, alterada pela
Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 e aplicada após regular processo
administrativo.
7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o
exercício de prévia e ampla defesa.
7.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em
decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 7.1.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.
7.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
subitens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6 e 7.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade
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mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
7.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular
processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas
nos subitens 7.1.8, 7.1.9, 7.1.10, 7.1.11 e 7.1.12, bem como das infrações administrativas previstas
nos subitens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6 e 7.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o prazo
previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021 .
7.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 7.1.6.1, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº
14.133, de 2021).
7.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
7.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
7.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto
no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido
de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o
disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
7.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
7.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for
o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na referida Lei.
7.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal.
7.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da
Lei nº 14.133, de 2021).
7.21. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.21.1. não tenha produzido os resultados acordados;
7.21.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a
qualidade mínima exigida.
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Contrato 15758055         SEI 29.0001.0069750.2024-92 / pg. 40

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


Recebimento
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2. A verificação da conformidade com a especificação constante da proposta comercial ocorrerá no
prazo de 05 (cinco) dias úteis após a entrega provisória.
8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.5. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 05 (cinco) dias úteis.
8.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, com a comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que
pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
8.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
8.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como, caso aplicáveis:
8.11.1. o prazo de validade;
8.11.2. a data da emissão;
8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.11.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.11.5. o valor a pagar; e
8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
8.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c
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Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
8.18. Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos
do artigo 74 da Lei estadual n° 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por
cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado.
8.19. Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o
caso e nos termos da legislação em vigor.
Prazo de pagamento
8.20. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de emissão do termo
de aceite.
8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608,
de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros
moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao
atraso verificado.
Forma de pagamento
8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.
8.22.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.
8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.24. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada
por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a
retenções não realizadas em meses anteriores.
8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá retenção na fonte do imposto de renda, podendo sofrer retenção na fonte
do ISSQN e INSS, conforme legislação em vigor.
Antecipação de pagamento
8.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento prevista no § 1º do art. 145 da
Lei nº 14.133, de 2021, por não ser condição indispensável para a obtenção do bem, tampouco
propiciar sensível economia de recursos.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM (ITEM 1) E MENOR PREÇO POR ITEM (ITENS 2 A 5) ,
observadas as disposições do edital.
Forma de fornecimento
9.2. O fornecimento do objeto será parcelado para os itens 1, 2 e 3, e de forma única para os itens 4
e 5.
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 129.355,80 (cento e vinte e nove mil trezentos e
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cinquenta e cinco reais e oitenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo. O
valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto Estadual nº
67.888, de 17 de agosto de 2023.
10.2. Para definição do preço estimado do objeto deste Termo de Referência, seguiram-se os
procedimentos estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas vigentes, sendo que a
composição de preços do valor unitário estimado utilizou a mediana dos valores obtidos junto aos
fornecedores especializados do ramo.
ITEM
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1.1 ENVELOPE EM FILME
PLÁSTICO
REUTILIZÁVEL
PERSONALIZADO
TAMANHO P

Milheiro 15 R$ 2.080,00 R$
31.200,00

1.2 ENVELOPE EM FILME
PLÁSTICO
REUTILIZÁVEL
PERSONALIZADO
TAMANHO M

Milheiro 3 R$ 4.390,00 R$
13.170,00

1.3 ENVELOPE EM FILME
PLÁSTICO
REUTILIZÁVEL
PERSONALIZADO
TAMANHO G

Milheiro 3 R$
12.155,00

R$
36.465,00

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O ITEM 01  
R$ 80.835,00

2 LACRES DE
SEGURANÇA: tipo
enforcamento plástico,
que serão utilizados
para o fechamento dos
sacos com furos.

Pacote
com 100
unidades
cada

200 R$ 120,00 R$
24.000,00

3 SELO
SEMIBARREIRA: com
sistema de travamento
interno metálico,
blindado independente,
protegidos por uma
capa fabricada em
polímero.

Pacote
com 100
unidades
cada

30 R$ 380,00 R$
11.400,00

4 LACRE DE
SEGURANÇA, de
polipropileno de alta
densidade, tipo
espinha de peixe,
medindo no mínimo
16cm, com numeração
aleatória, na cor azul.

Pacote
com 100
unidades
cada

210 R$ 12,48 R$ 2.620,80
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5 LACRE DE
SEGURANÇA; de
Cordoalha de Aço
Galvanizado Formato
Chaveta; Formato 7
Fios; Utilizado Em
Rádios, Tvs; medindo
1,5mm Diâmetro
Medindo 40cm de
Comprimento; Com
Revestimento
Esmaltado e Fecho de
Ruptura Em Aço; Com
Numeração
Sequencial; Na Cor
Azul.

Pacote
com 100
unidades
cada

35 R$ 300,00 10.500,00

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA OS ITENS 01 A 05 R$
129.355,80

 
10.3. A coleta de dados foi efetuada nas seguintes fontes:
10.3.1. Consulta Formal a fornecedores do ramo, englobando empresas que participaram de
licitações, licitantes cadastrados no Caufesp e Sicaf, e fornecedores especializados encontrados em
busca na internet.
10.3.2. Consulta no painel de preços por contratações realizadas pela Administração Pública no
Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br) e no Banco de Preços
(www.bancodeprecos.com.br). Além disso, foram pesquisadas somente aquisições dentro das
condições e do período estipulados no Decreto nº 67.888, de 17 de agosto de 2023 e na Resolução
nº 1.770/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024, e que atendiam integralmente aos descritivos
solicitados.
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.
11.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) UGE: 270101;
II) UGO: 270010;
III) Fonte de Recursos: 1.500.10.001;
IV) Atividade: 595 – Defesa dos Interesses Sociais;
V) PTRES: 270112
VI) Programa de Trabalho: 03062270145950000;
VII) Elemento de Despesa: 339030.16 – Material de Acondicionamento e Embalagem;
 
11.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
 
São Paulo, 06 de maio de 2025.
 
ANA PAULA SANCHES
Unidade Requisitante
 
RUAN MICHEL MARTINS DOMINGOS
Unidade Requisitante
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ANEXO III
 
RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE 2009, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO N° 241, DE 28
DE SETEMBRO DE 2021. 
 
 
Altera as Resoluções CNMP nº 01/2005, nº 07/06 e nº 21/07, considerando o disposto na Súmula
Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO , no exercício da competência prevista no
art. 130-A, §2°, inciso II, da Constituição Federal e com arrimo no artigo 19 do Regimento Interno, à
luz dos considerandos mencionados nas Resoluções CNMP n° 01, de 07.11.2005 , n° 07, de
17.04.2006, e n° 21, de 19.06.2007, e considerando, ainda, o disposto na Súmula Vinculante n° 13
do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com a decisão plenária tomada na sessão realizada
no dia 28.04.2009, RESOLVE: 
Art. 1° É vedada a nomeação ou designação para cargos em comissão e funções comissionadas, no
âmbito do Ministério Público da União e dos Estados, de cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros,
compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da
Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios. 
Art. 2° É vedada a nomeação ou designação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor ocupante, no âmbito do mesmo
Ministério Público, de cargo de direção, chefia ou assessoramento, para exercício de cargo em
comissão ou função comissionada, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões
recíprocas em qualquer órgão da administração pública direta e indireta dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Art. 2º-A. Não se aplicam as vedações constantes nos artigos 1º e 2º à nomeação ou à designação
de servidor efetivo para ocupar cargo em comissão ou função de confiança, desde que não exista
subordinação direta entre o nomeado e o membro do Ministério Público ou servidor determinante da
incompatibilidade. (Incluído pela Resolução nº 192, de 9 de julho de 2018 ) 
Art. 2º-B. Não se aplicam as vedações previstas nos arts. 1º e 2º ao cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros ou servidores
aposentados ou falecidos. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
Art. 2º-C. Considera-se recíproca a nomeação ou designação de quaisquer das pessoas referidas
nos arts. 1º e 2º, realizada diretamente ou mediante triangulação entre membro do Ministério Público
ou servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento, e outro agente político ou
autoridade de órgão da Administração Pública, direta ou indireta, da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
Art. 2º-D. Aplicam-se as vedações previstas nos arts. 1º e 2º aos servidores oriundos de outros
órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, que tenham cargo efetivo na instituição de
origem e que se encontrem no exercício de alguma atividade submetida à administração do
Ministério Público, que tenham parentesco com membro ou servidor ocupante de cargo de direção,
chefia ou assessoramento. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
Art. 2º-E. Admite-se a nomeação de membro aposentado do Ministério Público para ocupar cargo em
comissão na administração ministerial, desde que não esteja inserido em nenhuma das vedações
previstas nos arts. 1º e 2º. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
Art. 2º-F.  As vedações previstas nos arts. 1º e 2º, quanto ao impedimento por parentesco
superveniente à nomeação ou à designação, aplicam-se aos servidores efetivos do Ministério
Público, apenas à nomeação ou designação para servir junto ao membro do Ministério Público
determinante da incompatibilidade, vedada nova nomeação para outro cargo em comissão ou função
comissionada. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
Art. 2º-G. As vedações dos arts. 1º e 2º, no caso de impedimento superveniente, não se aplicam aos
servidores sem vínculo com o Ministério Público, no exercício do cargo em comissão ou da função
comissionada. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
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Art. 3º Constituem práticas de nepotismo vedadas no âmbito de todos os órgãos do Ministério
Público da União e dos Estados: (Redação dada pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 
I – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa
jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou de servidor investido em cargo
de direção e de assessoramento; (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 
II – a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em
seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o
terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
licitação. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 
§ 1º A vedação prevista no inciso II deste artigo não se aplica às hipóteses nas quais a contratação
seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou servidor
gerador da incompatibilidade. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 
§ 2º A vedação constante do inciso II deste artigo se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade
estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6
(seis) meses após a desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 
§ 3º A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido pelas
hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério Público competente,
quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído
pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017) 
Art. 4° É vedada a prestação de serviço por empregados de empresas fornecedoras de mão-de-obra
que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores dos órgãos
contratantes do Ministério Público da União e dos Estados, observando-se, no que couber, as
restrições relativas à reciprocidade entre os Ministérios Públicos ou entre estes e órgãos da
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal. 
Parágrafo único. Cada órgão do Ministério Público estabelecerá, nos contratos firmados com
empresas prestadoras de serviços, cláusula proibitiva da prestação de serviço no seu âmbito, na
forma estipulada no caput. 
Art. 5º. As vedações previstas nesta Resolução são aplicáveis no âmbito de cada Ministério Público
Estadual e do Ministério Público da União, não se aplicando entre Ministérios Públicos de estados
distintos e entre Ministério Público Estadual e qualquer ramo do Ministério Público da União.
(Redação dada pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
Art. 6º Os convênios gerais de credenciamento do Programa de Saúde e Assistência Social do
Ministério Público da União - PLAN-ASSISTE com pessoas físicas e jurídicas (médicos, dentistas,
clínicas, hospitais etc.) não estão sujeitos às restrições desta Resolução. (Redação dada pela
Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021) 
Art. 7º Os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados adotarão as providências
administrativas para adequação aos termos desta Resolução no prazo de trinta dias. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Brasília-DF, 28 de abril de 2009. 
 
ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 
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